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CSRF­T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  16327.720881/2012­88 

Recurso nº               Embargos 

Acórdão nº  9202­005.253  –  2ª Turma  
Sessão de  28 de março de 2017 

Matéria  67.643.4192 ­ CS ­ CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS ­ SALÁRIO 
INDIRETO ­ PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS (PLR) 
PARA EMPREGADOS 

Embargante  Conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos 

Interessado  ITAÚ SEGUROS S/A e FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/04/2007 a 30/11/2008 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ERRO  MATERIAL  DO  JULGADO. 
CABIMENTO. 

Constatada, mediante embargos de declaração, a ocorrência de obscuridade, 
omissão  ou  contradição  deve­se  proferir  novo  Acórdão,  para  rerratificar  o 
Acórdão embargado. 

Hipótese  em  que,  no  acórdão,  há  omissão  quanto  a  uma  das  matérias 
abordadas na ementa e voto. 

Embargos de declaração providos. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer 
e acolher os Embargos de Declaração opostos pela Fazenda Nacional, re­ratificando o Acórdão 
nº  9202­004.342,  de  24  de  novembro  de  2016,  sem  efeitos  infringentes,  para  que  passe  a 
constar na parte dispositiva do acórdão que: "Acordam os membros do colegiado, por maioria 
de  votos,  em  conhecer  o  Recurso  Especial  da  Fazenda  Nacional,  vencidos  os  conselheiros 
Patrícia da Silva, Ana Paula Fernandes e Gerson Macedo Guerra, que não o conheceram. E, no 
mérito, por maioria de votos, em dar­lhe provimento parcial para considerar como integrantes 
do salário de contribuição todos os pagamentos realizados a um mesmo empregado a título de 
PLR,  seja  com  base  no  Acordo  Coletivo  ou  na  Convenção  Coletiva,  que  descumpram  os 
requisitos de (i) máximo de dois pagamentos no ano e (ii) periodicidade mínima de 6 meses, 
vencidos os  conselheiros Ana Paula Fernandes, Gerson Macedo Guerra  e Rita Eliza Reis da 
Costa Bacchieri, que lhe negaram provimento. Votou pelas conclusões o conselheiro Heitor de 
Souza Lima Junior. Ainda no mérito, por unanimidade de votos, dar­lhe provimento quanto à 
aplicação  de  retroatividade  benigna  à multa  para manter  o  critério  utilizado  pela  autoridade 
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 Período de apuração: 01/04/2007 a 30/11/2008
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL DO JULGADO. CABIMENTO.
 Constatada, mediante embargos de declaração, a ocorrência de obscuridade, omissão ou contradição deve-se proferir novo Acórdão, para rerratificar o Acórdão embargado.
 Hipótese em que, no acórdão, há omissão quanto a uma das matérias abordadas na ementa e voto.
 Embargos de declaração providos.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer e acolher os Embargos de Declaração opostos pela Fazenda Nacional, re-ratificando o Acórdão nº 9202-004.342, de 24 de novembro de 2016, sem efeitos infringentes, para que passe a constar na parte dispositiva do acórdão que: "Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em conhecer o Recurso Especial da Fazenda Nacional, vencidos os conselheiros Patrícia da Silva, Ana Paula Fernandes e Gerson Macedo Guerra, que não o conheceram. E, no mérito, por maioria de votos, em dar-lhe provimento parcial para considerar como integrantes do salário de contribuição todos os pagamentos realizados a um mesmo empregado a título de PLR, seja com base no Acordo Coletivo ou na Convenção Coletiva, que descumpram os requisitos de (i) máximo de dois pagamentos no ano e (ii) periodicidade mínima de 6 meses, vencidos os conselheiros Ana Paula Fernandes, Gerson Macedo Guerra e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, que lhe negaram provimento. Votou pelas conclusões o conselheiro Heitor de Souza Lima Junior. Ainda no mérito, por unanimidade de votos, dar-lhe provimento quanto à aplicação de retroatividade benigna à multa para manter o critério utilizado pela autoridade lançadora. Solicitaram apresentar declaração de voto as conselheiras Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes e Gerson Macedo Guerra."
 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em exercício e Relator
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente em exercício), Maria Helena Cotta Cardozo, Patrícia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior, Fábio Piovesan Bozza (suplente convocado) e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri.
  Trata-se do Acórdão nº 9202-004.342, da 2a Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, julgado na sessão de 24 de agosto de 2016, que teve a seguinte ementa:
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS REQUISITOS DA LEI Nº 10.101/2000. PERIODICIDADE SEMESTRAL.
É vedado o pagamento de PLR em periodicidade inferior a um semestre civil, ou mais de duas vezes no mesmo ano civil, sendo que os dois requisitos são cumulativos. O pagamento fora dos limites temporais dá natureza de complementação salarial à totalidade da verba paga a título de participação nos lucros ou resultados.
No caso, restou comprovado descumprimento do critério da periodicidade para alguns dos empregados.
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. APLICAÇÃO DE PENALIDADE. RETROATIVIDADE BENIGNA.
Na aferição acerca da aplicabilidade da retroatividade benigna, não basta a verificação da denominação atribuída à penalidade, tampouco a simples comparação entre percentuais e limites. É necessário, basicamente, que as penalidades sopesadas tenham a mesma natureza material, portanto sejam aplicáveis ao mesmo tipo de conduta. Se as multas por descumprimento de obrigações acessória e principal foram exigidas em procedimentos de ofício, ainda que em separado, cabível a aplicação retroativa do art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991, incluído pela Lei nº 11.941, de 2009, eis que se trata, neste dispositivo, de penalidade única combinando as duas condutas.
O decisum foi assim exarado:
Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em conhecer o Recurso Especial da Fazenda Nacional, vencidos os conselheiros Patrícia da Silva, Ana Paula Fernandes e Gerson Macedo Guerra, que não o conheceram. E, no mérito, por maioria de votos, em dar-lhe provimento parcial para considerar como integrantes do salário de contribuição todos os pagamentos realizados a um mesmo empregado a título de PLR, seja com base no Acordo Coletivo ou na Convenção Coletiva, que descumpram os requisitos de (i) máximo de dois pagamentos no ano e (ii) periodicidade mínima de 6 meses, vencidos os conselheiros Ana Paula Fernandes, Gerson Macedo Guerra e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, que lhe negaram provimento. Votou pelas conclusões o conselheiro Heitor de Souza Lima Junior. Solicitaram apresentar declaração de voto as conselheiras Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes e Gerson Macedo Guerra.
Para esclarecimento, segue breve relato do processo:
(a) O processo trata de exigências da contribuição previdenciária, parte patronal e relativa ao Seguro Acidente de Trabalho (SAT), da contribuição destinada a outras entidades e fundos e da multa por descumprimento de obrigação acessória (GFIP), todos os valores relativos a Participação nos Lucros e Resultados - PLR nos períodos de apuração 04/2007, 08/2007 a 10/2007, 02/2008 a 05/2008, 08/2008 a 09/2008 e 11/2008.
(b) A 3ª Turma Ordinária da 4ª Câmara proferiu o Acórdão nº 2403-002.202, no qual, reconheceu a decadência do período de apuração 04/2007 e, no mérito, (i) manteve o lançamento somente das parcelas que excederam a periodicidade de duas vezes no ano civil ou inferior a um semestre civil aos mesmo segurados e (ii) determinou o recálculo da multa com base na redação dada pela Lei nº 11.941/2009 aos arts. 35 e 32-A da Lei nº 8.212/91.
Na formalização do acórdão, este relator identificou que a ementa e voto tratam expressamente de ambas as matérias, porém o decisum somente registra decisão para a primeira matéria (pagamento de PLR em periodicidade inferior à legal), tendo sido omisso em relação à segunda (cálculo da multa mais benéfica). Essa situação implicou contradição entre os termos da ementa/voto e os termos do decisum. Por essa razão, apresentei os embargos que foram admitidos pelo Presidente desta 2ª Turma (e-fls. 1089 a 1091) para que fossem apreciados pelo Colegiado.
É o relatório.

 Conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Relator
Pelo que consta no processo, os embargos atenderam aos requisitos de admissibilidade e, portanto, deles conheço.
É patente a omissão da parte dispositiva do acórdão embargado, sendo necessária sua correção por meio deste acórdão.
Diante do exposto, voto por dar provimento aos embargos de declaração, para rerratificar o Acórdão no 9202-004.342, de 24 de novembro de 2016, , para que passe a constar na parte dispositiva do acórdão que: 
�Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em conhecer o Recurso Especial da Fazenda Nacional, vencidos os conselheiros Patrícia da Silva, Ana Paula Fernandes e Gerson Macedo Guerra, que não o conheceram. E, no mérito, por maioria de votos, em dar-lhe provimento parcial para considerar como integrantes do salário de contribuição todos os pagamentos realizados a um mesmo empregado a título de PLR, seja com base no Acordo Coletivo ou na Convenção Coletiva, que descumpram os requisitos de (i) máximo de dois pagamentos no ano e (ii) periodicidade mínima de 6 meses, vencidos os conselheiros Ana Paula Fernandes, Gerson Macedo Guerra e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, que lhe negaram provimento. Votou pelas conclusões o conselheiro Heitor de Souza Lima Junior. Ainda no mérito, por unanimidade de votos, dar-lhe provimento quanto à aplicação de retroatividade benigna à multa para manter o critério utilizado pela autoridade lançadora. Solicitaram apresentar declaração de voto as conselheiras Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes e Gerson Macedo Guerra.�
 (assinado digitalmente)
Luiz Eduardo de Oliveira Santos
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lançadora. Solicitaram apresentar declaração de voto as conselheiras Elaine Cristina Monteiro e 
Silva Vieira, Ana Paula Fernandes e Gerson Macedo Guerra." 

 

(assinado digitalmente) 

Luiz Eduardo de Oliveira Santos ­ Presidente em exercício e Relator 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Luiz  Eduardo  de 
Oliveira  Santos  (Presidente  em  exercício),  Maria  Helena  Cotta  Cardozo,  Patrícia  da  Silva, 
Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior, 
Fábio Piovesan Bozza (suplente convocado) e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri. 

Relatório 

Trata­se do Acórdão nº 9202­004.342, da 2a Turma da Câmara Superior de 
Recursos Fiscais, julgado na sessão de 24 de agosto de 2016, que teve a seguinte ementa: 

PARTICIPAÇÃO  NOS  LUCROS  OU  RESULTADOS 
REQUISITOS  DA  LEI  Nº  10.101/2000.  PERIODICIDADE 
SEMESTRAL. 

É vedado o pagamento de PLR em periodicidade  inferior a um 
semestre civil, ou mais de duas vezes no mesmo ano civil, sendo 
que  os  dois  requisitos  são  cumulativos. O  pagamento  fora  dos 
limites  temporais  dá  natureza  de  complementação  salarial  à 
totalidade da verba paga a título de participação nos lucros ou 
resultados. 

No  caso,  restou  comprovado  descumprimento  do  critério  da 
periodicidade para alguns dos empregados. 

CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS.  DESCUMPRIMENTO 
DE  OBRIGAÇÃO  PRINCIPAL.  APLICAÇÃO  DE 
PENALIDADE. RETROATIVIDADE BENIGNA. 

Na aferição acerca da aplicabilidade da retroatividade benigna, 
não basta a verificação da denominação atribuída à penalidade, 
tampouco  a  simples  comparação  entre  percentuais  e  limites.  É 
necessário, basicamente, que as penalidades sopesadas tenham a 
mesma  natureza material,  portanto  sejam  aplicáveis  ao mesmo 
tipo de conduta. Se as multas por descumprimento de obrigações 
acessória e principal foram exigidas em procedimentos de ofício, 
ainda  que  em  separado,  cabível  a  aplicação  retroativa  do  art. 
35­A da Lei  nº  8.212,  de 1991,  incluído  pela Lei  nº  11.941,  de 
2009,  eis  que  se  trata,  neste  dispositivo,  de  penalidade  única 
combinando as duas condutas. 

O decisum foi assim exarado: 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  maioria  de  votos,  em 
conhecer o Recurso Especial da Fazenda Nacional, vencidos os 
conselheiros Patrícia da  Silva, Ana Paula Fernandes  e Gerson 
Macedo  Guerra,  que  não  o  conheceram.  E,  no  mérito,  por 
maioria de votos, em dar­lhe provimento parcial para considerar 
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como  integrantes  do  salário  de  contribuição  todos  os 
pagamentos realizados a um mesmo empregado a título de PLR, 
seja  com  base  no  Acordo Coletivo  ou  na  Convenção  Coletiva, 
que descumpram os requisitos de (i) máximo de dois pagamentos 
no  ano  e  (ii)  periodicidade  mínima  de  6  meses,  vencidos  os 
conselheiros  Ana  Paula  Fernandes,  Gerson  Macedo  Guerra  e 
Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, que lhe negaram provimento. 
Votou  pelas  conclusões  o  conselheiro  Heitor  de  Souza  Lima 
Junior.  Solicitaram  apresentar  declaração  de  voto  as 
conselheiras Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula 
Fernandes e Gerson Macedo Guerra. 

Para esclarecimento, segue breve relato do processo: 

(a)  O  processo  trata  de  exigências  da  contribuição  previdenciária,  parte 
patronal e relativa ao Seguro Acidente de Trabalho (SAT), da contribuição destinada a outras 
entidades  e  fundos  e  da multa  por  descumprimento  de obrigação  acessória  (GFIP),  todos  os 
valores  relativos  a  Participação  nos  Lucros  e  Resultados  ­  PLR  nos  períodos  de  apuração 
04/2007, 08/2007 a 10/2007, 02/2008 a 05/2008, 08/2008 a 09/2008 e 11/2008. 

(b) A 3ª Turma Ordinária da 4ª Câmara proferiu o Acórdão nº 2403­002.202, 
no qual, reconheceu a decadência do período de apuração 04/2007 e, no mérito, (i) manteve o 
lançamento somente das parcelas que excederam a periodicidade de duas vezes no ano civil ou 
inferior a um semestre civil aos mesmo segurados e (ii) determinou o recálculo da multa com 
base na redação dada pela Lei nº 11.941/2009 aos arts. 35 e 32­A da Lei nº 8.212/91. 

Na  formalização  do  acórdão,  este  relator  identificou  que  a  ementa  e  voto 
tratam expressamente de ambas as matérias, porém o decisum somente registra decisão para a 
primeira matéria (pagamento de PLR em periodicidade inferior à legal), tendo sido omisso em 
relação à segunda (cálculo da multa mais benéfica). Essa situação implicou contradição entre 
os termos da ementa/voto e os termos do decisum. Por essa razão, apresentei os embargos que 
foram  admitidos  pelo  Presidente  desta  2ª  Turma  (e­fls.  1089  a  1091)  para  que  fossem 
apreciados pelo Colegiado. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos ­ Relator 

Pelo  que  consta  no  processo,  os  embargos  atenderam  aos  requisitos  de 
admissibilidade e, portanto, deles conheço. 

É  patente  a  omissão  da  parte  dispositiva  do  acórdão  embargado,  sendo 
necessária sua correção por meio deste acórdão. 

Diante do exposto, voto por dar provimento aos embargos de declaração, para 
rerratificar o Acórdão no 9202­004.342, de 24 de novembro de 2016, , para que passe a constar 
na parte dispositiva do acórdão que:  

“Acordam os membros  do  colegiado,  por maioria de  votos,  em  conhecer  o 
Recurso Especial da Fazenda Nacional, vencidos os conselheiros Patrícia da Silva, Ana Paula 
Fernandes  e  Gerson Macedo  Guerra,  que  não  o  conheceram.  E,  no  mérito,  por  maioria  de 
votos,  em  dar­lhe  provimento  parcial  para  considerar  como  integrantes  do  salário  de 
contribuição  todos  os  pagamentos  realizados  a  um mesmo  empregado  a  título  de  PLR,  seja 
com base no Acordo Coletivo ou na Convenção Coletiva, que descumpram os requisitos de (i) 
máximo  de  dois  pagamentos  no  ano  e  (ii)  periodicidade  mínima  de  6  meses,  vencidos  os 
conselheiros  Ana  Paula  Fernandes,  Gerson  Macedo  Guerra  e  Rita  Eliza  Reis  da  Costa 
Bacchieri, que lhe negaram provimento. Votou pelas conclusões o conselheiro Heitor de Souza 
Lima  Junior.  Ainda  no  mérito,  por  unanimidade  de  votos,  dar­lhe  provimento  quanto  à 
aplicação  de  retroatividade  benigna  à multa  para manter  o  critério  utilizado  pela  autoridade 
lançadora. Solicitaram apresentar declaração de voto as conselheiras Elaine Cristina Monteiro e 
Silva Vieira, Ana Paula Fernandes e Gerson Macedo Guerra.” 

 (assinado digitalmente) 

Luiz Eduardo de Oliveira Santos 
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